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RESUMO 

INTRODUÇÃO: No mundo, aproximadamente 40% das gestações não são 

planejadas e no Brasil esse número é ainda maior, correspondendo a cerca de 55% 

de todas as gestações. Diversas são as consequências do não planejamento 

gestacional, dentre elas o curto intervalo intergestacional, que contribui para 

morbimortalidade materna e fetal, baixo peso ao nascer, paralisia cerebral, 

sangramento no terceiro trimestre e ruptura prematura de membranas. Diante dessas 

altas taxas de gestações não planejadas e de curtos intervalos intergestacionais, faz-

se necessário uma melhor orientação contraceptiva, sendo o puerpério um momento 

oportuno para um adequado planejamento familiar, pois a paciente já está inserida em 

uma unidade de saúde e com o desejo, na maioria das vezes, de postergar uma nova 

gestação. OBJETIVO: Descrever o planejamento gestacional entre puérperas. 

METODOLOGIA: Estudo observacional realizado em duas maternidades públicas de 

Salvador/BA, no período de novembro de 2019 a novembro de 2020, foram incluídas 

puérperas com idade maior ou igual a 18 anos, mediante assinatura do TCLE. Foi 

utilizado um questionário sociodemográfico e o London Measure of Unplanned 

Pregnancy (LMUP), que serviram de instrumento para avaliar o planejamento e o 

desejo da gestação. RESULTADOS: O questionário foi aplicado para 140 puérperas, 

das quais 34 (24,3%) planejaram sua gestação. O perfil sociodemográfico da 

população foi composto por uma maioria de mulheres desempregadas, solteiras, 

pardas, evangélicas, com ensino médio completo e nenhuma renda individual mensal. 

CONCLUSÃO: uma minoria das puérperas, usuárias do SUS na cidade de 

Salvador/BA, planejou sua gestação para aquele momento.  

 

Palavras-chave: Planejamento gestacional. Intervalo intergestacional. Puerpério. 

Gravidez indesejada. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

   

 

ABSTRACT 

INTRODUCTION: In the world, approximately 40% of pregnancies are unplanned, and 

in Brazil this number is even higher, corresponding to around 55.4% of all pregnancies. 

There are several consequences of not planning a pregnancy. They include the short 

interpregnancy interval, which contributes to maternal and fetal morbidity and mortality, 

low birth weight, cerebral palsy, bleeding in the third trimester, and premature rupture 

of membranes. Given these high rates of unplanned pregnancies and short 

interpregnancy intervals, better contraceptive guidance is needed. The puerperium is 

a propitious time for adequate family planning, as the patient is already inserted in a 

health unit and, usually, willing to postpone a new pregnancy. OBJECTIVE: To 

describe gestational planning among women who have recently given birth. 

METHODOLOGY: Observational study carried out in two public maternity hospitals in 

Salvador/BA, from November 2019 to November 2020, including postpartum women 

aged 18 years or older, by signing a consent form. A sociodemographic questionnaire 

and the London Measure of Unplanned Pregnancy (LMUP) were used, which served 

as an instrument to assess the planning and desirability of pregnancy. RESULTS: The 

questionnaire was applied to 140 mothers, of whom 34 (24.3%) planned their 

pregnancy. The population's socio-demographic profile was composed of a majority of 

unemployed, single, brown, evangelical women, with complete secondary education 

and no individual monthly income. CONCLUSION: A minority of the puerperal women, 

users of Brazil's Public Unified Health System (SUS) in the city of Salvador / BA, 

planned their pregnancy for that moment. 

 

Keywords: Gestational planning. Intergestational interval. Puerperium. Unwanted 

pregnancy. 
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1 INTRODUÇÃO 

A saúde reprodutiva compreende a capacidade de desfrutar de uma vida sexual 

satisfatória e sem risco e na opção de reproduzir-se, com a liberdade para decidir 

fazê-lo ou não o fazer, quando e com que frequência1. Esse direito à saúde reprodutiva 

satisfatória, no entanto, está fora do alcance de diversas famílias devido a variados 

fatores, o que repercute na realidade do planejamento gestacional. No mundo, 

aproximadamente 40% das gestações não são planejadas2 e, no Brasil esse número 

é ainda maior. Destas, 30% não são desejadas, o que acarreta maior 

morbimortalidade neonatal e materna3.  

Uma justificativa para o fato de que ainda existem indicadores tão elevados de 

gravidez não planejada, mesmo com a crescente oferta de métodos de contracepção, 

reside no fato de que o manejo contraceptivo compreende uma série de variáveis. 

Dentre estas, destacam-se maternidade, conjugalidade, família, sexualidade, a 

própria oferta de serviços e métodos contraceptivos e a adesão da paciente 4. 

Foi observado que a maioria das gestações não planejadas ocorre entre mulheres 

negras, com menor grau de escolaridade e que o grau de indesejabilidade da gestação 

aumenta com o aumento da idade da mulher e com o número de filhos prévios5. Além 

disso, outros aspectos associados ao planejamento da gravidez são ter parceria 

estável, não estar na primeira gestação e já ter vivenciado um abortamento6. 

Comportamento sexual de alto risco, conhecimentos insuficientes sobre a sexualidade 

humana e o poder limitado que muitas mulheres e meninas têm sobre sua vida sexual 

e reprodutiva também configuram possíveis causas para o não planejamento 

gestacional1. A falha no uso de métodos contraceptivos também contribui para 

gravidez indesejada, não somente devido a práticas sexuais sem proteção, mas 

também pelo uso incorreto, efeitos adversos, insucesso na negociação com o parceiro 

para utilizar o preservativo, além do não uso de um método por estar aguardando a 

cirurgia de laqueadura tubária5.  

O puerpério representa um momento oportuno para um adequado planejamento 

familiar pois a paciente está inserida em unidade de saúde com o desejo, na maioria 

das vezes, de postergar uma nova gestação. Esse manejo contraceptivo objetiva 

aumentar o espaçamento entre as gestações, pois um intervalo de pelo menos dois 
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anos7,8 contribui para a redução da morbimortalidade materna e neonatal. Intervalos 

intergestacionais menores de 18 meses são associados a prematuridade9, baixo peso 

ao nascer10,11, paralisia cerebral e distúrbio menstrual em meninas. Além disso, 

mulheres com intervalo intergestacional menor ou igual a cinco meses têm maiores 

riscos de morte materna, sangramento no terceiro trimestre, ruptura prematura de 

membranas e até mesmo risco de desenvolver Diabetes Mellitus Gestacional se este 

curto intervalo estiver associado à um ganho de peso maior que sete quilos entre as 

gestações10,12. 

Diante de altas taxas reportadas de gestações não planejadas e das complicações do 

curto intervalo intergestacional é importante avaliar o planejamento gestacional entre 

puérperas para uma melhor orientação contraceptiva. Existem poucos dados na 

literatura sobre esse assunto, principalmente a nível de Brasil. Dessa forma, tal 

pesquisa mostra-se como importante banco de informações para que políticas 

públicas mais eficazes sejam traçadas com o intuito de diminuir o número de 

gestações não planejadas. Isso garantirá às mulheres autonomia sobre seu próprio 

corpo, sobre seu planejamento gestacional e diminuirá a ocorrência das 

consequências de um curto intervalo intergestacional.  
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2 OBJETIVOS 

2.1 OBJETIVO PRIMÁRIO 

Descrever o planejamento gestacional entre puérperas. 
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3 REVISÃO DE LITERATURA  

3.1 GESTAÇÃO NÃO PLANEJADA 

As gestações podem ser classificadas como desejada, confusa e indesejada. Uma 

gestação não desejada é aquela que, independentemente do planejamento, é 

permeada pelo não desejo da mãe. Uma gravidez confusa (mistimed pregnancy) é a 

que ocorre em um momento inoportuno, com o casal usando ou não métodos 

contraceptivos. Já a gestação indesejada é aquela que a mulher não desejava ter em 

nenhum momento13. Esses conceitos devem ser diferenciados de gestação não 

planejada, que é aquela que ocorreu quando a mulher usava um método contraceptivo 

ou quando ela não tinha a intenção de engravidar, mas não estava em uso de 

método14.  

No mundo, aproximadamente 40% das gestações não são planejadas, e a região da 

América Latina e Caribe concentra o maior índice, que corresponde a 58%2. No Brasil, 

o número de gestações não planejadas também é um valor maior do que a metade 

das gestações ocorridas no país (55,4%)3. Levando em consideração que o 

planejamento gestacional está associado a adoção de comportamentos por parte da 

mulher que serão benéficos para o feto, como cessação do tabagismo e uso prévio 

de ácido fólico15, esses expressivos números relativos ao não planejamento podem 

acarretar consequências em diversas esferas, como a materna, neonatal e infantil.  

As consequências das gestações não planejadas estão relacionadas com 

prematuridade, baixo peso ao nascer, possível uso de medicamentos teratogênicos15, 

adiamento da assistência pré-natal e menor número de consultas, risco aumentado 

de mortalidade materna e neonatal3,15, além de depressão pós-parto3. Uma 

consequência extrema do não planejamento gestacional é a realização de abortos, 

que colocam em risco a vida e a saúde da mulher. Aos 40 anos de idade, 

aproximadamente uma em cada cinco mulheres brasileiras já realizou um aborto. A 

grande maioria o faz sem acesso as condições plenas de saúde, o que revela um 

grande problema de saúde pública no Brasil1,14,16 

3.2 INTERVALO INTERGESTACIONAL 

O puerpério é definido pelo Ministério da Saúde (2003, p.175) como o “período do 

ciclo gravídico-puerperal em que as modificações locais e sistêmicas, provocadas pela 
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gravidez e parto no organismo da mulher, retornam à situação do estado pré 

gravídico”17. Ele tem início uma ou duas horas após a saída da placenta e pode ser 

dividido em imediato, que vai do 1º ao 10º dia, tardio, entre o 10º e 45º dia, e remoto, 

que ocorre para além do 45º dia e sua duração depende do período de 

amamentação18. 

É importante que a mulher não engravide nesse período devido ao risco de 

complicações maternas e fetais, que podem inclusive culminar em 

morbimortalidade10,11. Para diminuir a chance desses eventos adversos, recomenda-

se um intervalo intergestacional de pelo menos 18 a 23 meses. Dentre as 

complicações destacam-se prematuridade, distúrbio menstrual em meninas, paralisia 

cerebral10, baixo peso ao nascer e prematuridade9. Um intervalo intergestacional 

menor do que 24 semanas aumenta o risco de maior ganho ponderal na gestante e 

de desenvolvimento de Diabetes Mellitus Gestacional19 e um intervalo menor do que 

5 meses pode provocar morte materna, sangramento no terceiro trimestre e ruptura 

prematura de membranas10.  

A Organização Mundial de Saúde (OMS) recomenda um espaçamento 

intergestacional de 24 meses após um nascimento vivo e de pelo menos 6 meses 

após um aborto espontâneo ou provocado, com o objetivo de reduzir consequências 

adversas maternas, perinatais e infantis. Intervalos intergestacionais menores de 6 

meses podem trazer como consequências maternas morbimortalidade, ruptura 

prematura de membranas, anemia, endometrite puerperal, pré-eclâmpsia e aumento 

da pressão arterial. Como consequências neonatais, intervalos menores de 18 meses 

estão associados com morbimortalidade neonatal, mortalidade fetal, prematuridade, 

baixo peso ao nascer, tamanho pequeno para a idade gestacional e abortamento20. 

3.3 MÉTODOS CONTRACEPTIVOS NO PUERPÉRIO 

A Lei nº 9.263/1996 assegura o planejamento familiar como direito de todo cidadão. 

Esse planejamento é entendido como um conjunto de ações que promoverão 

limitação ou aumento do número de filhos da mulher, do homem ou do casal. Dentre 

o conjunto de ações que integram esse serviço, encontra-se a assistência à 

concepção e contracepção21.  
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Nesse sentido, o Sistema Único de Saúde disponibiliza uma série de métodos 

contraceptivos. Como métodos definitivos, tem-se a ligadura tubária e a vasectomia. 

Como métodos temporários, tem-se os métodos de barreira que são o diafragma, o 

preservativo masculino e o dispositivo intrauterino (DIU) de cobre e os métodos 

hormonais, que podem ser de administração oral ou injetável22. 

Uma atenção especial deve ser dada à anticoncepção no puerpério no intuito de se 

evitar as consequências de uma nova gestação nesse período e também porque o 

retorno da ovulação pode ocorrer em até 27 dias para mulheres que não estão 

amamentando10. O método da amenorreia e lactação (LAM) é uma possibilidade 

nesse período, desde que a mulher esteja amamentando de forma exclusiva em livre 

demanda até 6 meses após parto e esteja em amenorreia. Métodos de barreira como 

preservativos masculino e feminino e diafragma após 6 semanas do parto também 

podem ser utilizados. O dispositivo intrauterino (DIU) é uma opção e pode inclusive 

ser inserido após a saída da placenta, em até 48h após o parto ou após seis semanas. 

Também configura uma opção o uso de métodos hormonais somente com 

progestogênio e tem eficácia aumentada quando associado à amamentação, devendo 

ser iniciado após 6 semanas de pós-parto. O anticoncepcional oral combinado pode 

ser utilizado se a mulher não estiver amamentando. As tabelas 01 a 02 descrevem a 

orientação da OMS para uso de contraceptivos no pós-parto. Ainda existem os 

métodos cirúrgicos laqueadura tubária e vasectomia, que são regidos por indicações 

médicas e pela lei 9.263/199617,18 .  
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TABELA 01 - CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE DE MÉTODOS CONTRACEPTIVOS 

DA ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE 

CATEGORIA COM AVALIAÇÃO CLÍNICA COMPLETA COM AVALIAÇÃO 

CLÍNICA LIMITADA 

1 Usar o método em qualquer circunstância Sim (usar o método) 

2 Geralmente usar o método Sim (usar o método) 

3 Uso do método geralmente não 

recomendado a menos que outros 

métodos mais adequados não estejam 

disponíveis ou não sejam aceitáveis 

 

Não (não usar o 

método) 

4 O método não deve ser utilizado Não (não usar o 

método) 

Fonte: World Health Organization (WHO), 201523 (Adaptada) 

 

TABELA 02 - INDICAÇÃO DO CONTRACEPTIVO HORMONAL COMBINADO 

DURANTE AMAMENTAÇÃO E PÓS PARTO DA ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA 

SAÚDE (OMS) 

CONDIÇÃO CATEGORIA 

 AMAMENTAÇÃO   

< 6 semanas de pós-parto 4 

≥ 6 semanas e < 6 meses de pós-parto 3 

≥ 6 meses de pós-parto 2 

PÓS-PARTO (EM MULHERES QUE NÃO AMAMENTAM)  

< 21 dias  

Sem outros fatores de risco para tromboembolismo venoso 3 

Com outros fatores de risco para tromboembolismo venoso 4 

≥ 21 dias até 42 dias  

Sem outros fatores de risco para tromboembolismo venoso 2 

Com outros fatores de risco para tromboembolismo venoso 3 

Fonte: World Health Organization (WHO), 2015 23 (Adaptada) 
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TABELA 03 - INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO INTRAUTERINO NO PÓS PARTO DA 

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE 

CONDIÇÃO CATEGORIA 

 

PÓS-PARTO   

< 48h (inclusive inserção imediatamente após 

delivramento da placenta) 

 

Mulheres que estão amamentando 1 ou 2* 

Mulheres que não estão amamentando 1 

  

≥ 48h até < 4 semanas 3 

≥ 4 semanas 1 

Sepse puerperal 4 

*1 para DIU de cobre e 2 para DIU com Levonorgestrel 

Fonte: World Health Organization (WHO), 2015 23 (Adaptada) 

 

TABELA 04 - INDICAÇÃO DE CONTRACEPTIVOS HORMONAIS SOMENTE COM 

PROGESTÁGENO DA ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE 

CONDIÇÃO CATEGORIA 

 AMAMENTAÇÃO   

< 6 semanas de pós-parto 2 ou 3* 

≥ 6 semanas e <6 meses de pós-parto 1 

≥ 6 meses de pós-parto 1 

PÓS-PARTO (EM MULHERES QUE NÃO 

AMAMENTAM) 

 

< 21 dias 1 

≥ 21 dias 1 

*Categoria 2 para pílulas somente com progestágeno e para implantes com Levonorgestrel e 

Etonogestrel; Categoria 3 para Acetato de Medroxiprogesterona (injetável) e Enantato de Noretisterona 

(injetável) 

Fonte: World Health Organization (WHO), 2015 23 (Adaptada) 
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4 MATERIAIS E MÉTODOS 

4.1 DESENHO DO ESTUDO 

Estudo observacional analítico.  

4.2 LOCAL E PERÍODO DO ESTUDO 

O estudo foi realizado em duas maternidades da cidade de Salvador/BA, a 

Maternidade Tsylla Balbino e o Instituto de Perinatologia da Bahia (IPERBA). A 

aplicação dos questionários ocorreu em dois períodos, de novembro de 2019 a março 

de 2020 e de julho a novembro de 2020, devido a pandemia de Sars-CoV-2, que exigiu 

um adiamento da coleta. O estudo em questão faz parte de um estudo maior, 

denominado “Uso da tecnologia na adesão à saúde reprodutiva no puerpério”. 

4.3 POPULAÇÃO 

4.3.1 Cálculo Amostral 

Trata-se de um estudo de análise de dados secundários de um estudo maior, no qual 

o tamanho amostral foi calculado pela calculadora da Universidade de Califórnia 

(http://www.sample-size.net/sample-size-proportions/) através do teste de 

comparação de duas proporções. Admitiu-se um erro alfa de 0,05 e um erro beta de 

20%. Esperando-se encontrar uma elevação relativa de 40% no grupo intervenção, 

considerando que o esperado no grupo controle é 6%, serão necessários 122 sujeitos 

de pesquisa, sendo 61 por grupo. Considerando 20% de perda, foram incluídos 140 

pacientes no presente estudo. 

4.3.2 Critérios de inclusão 

Puérperas com idade maior ou igual a 18 anos que foram atendidas nas duas 

maternidades supracitadas para a realização de seus partos, que tenham WhatsApp 

e aceitem participar da pesquisa, mediante assinatura do termo de consentimento livre 

e esclarecido (TCLE). 

4.3.3 Critérios de exclusão 

Puérperas cujo número de telefone fornecido não permitir acompanhamento posterior 

e aquelas que não responderem ao questionário completamente. 
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4.4 COLETA DE DADOS 

4.4.1 Instrumento da coleta de dados 

Foram utilizados dois questionários, o primeiro aborda questões de identificação como 

telefone da paciente e idade; questões sobre o passado obstétrico como número de 

gestações, número e via de partos, número e tipo de abortamentos; dados 

sociodemográficos como renda, escolaridade, estado civil, ocupação, cor/raça, 

religião; questões relacionadas ao pré-natal, como número de consultas frequentadas 

e orientações sobre contracepção no puerpério, método contraceptivo que será 

utilizado nesse período e participação da puérpera na escolha desse método (ANEXO 

A). 

O segundo questionário utilizado foi a versão em português do instrumento London 

Measure of Unplanned Pregnancy (LMUP)19, que aborda aspectos sobre o 

planejamento e a desejabilidade da gestação (ANEXO B). O questionário possui um 

valor total de 12 pontos, com a pontuação de cada questão variando de 0 a 2 pontos. 

A classificação conforme a pontuação total é feita seguinte forma: gravidez planejada 

(10 a 12 pontos), ambivalência quanto ao planejamento da gravidez (4 a 9 pontos) e 

gravidez não planejada (0 a 3 pontos). 

4.4.2 Metodologia da coleta de dados 

As puérperas foram abordadas individualmente e convidadas a participar da pesquisa. 

Ao desejarem participar e cumprirem os critérios de inclusão, assinaram o termo de 

consentimento livre e esclarecido-TCLE (ANEXO C) e responderam aos 

questionários.  

Além disso, todas as participantes receberam uma cartilha elaborada pelas 

pesquisadoras com orientações sobre amamentação, contracepção e consulta 

puerperal (APÊNDICE A). 

4.5 VARIÁVEIS 

4.5.1 Variáveis de caracterização da amostra 

-Idade: em anos completos. 

-Ocupação: estudante, carteira assinada, profissional liberal, desempregada, outra. 
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-Religião: católica, evangélica, espírita, candomblé, outra. 

-Cor/raça: branca, preta, parda, indígena, amarela, outra. 

-Estado civil: solteira, casada, divorciada, união estável, viúva, outra. 

-Escolaridade: ensino fundamental I (1ª a 4ª série); ensino fundamental II (5ª a 8ª 

série); ensino médio; ensino superior incompleto; ensino superior completo; sem 

escolaridade. 

-Renda individual mensal: nenhuma renda mensal; até 1 salário mínimo; de 1 a 3 

salários mínimos; de 3 a 6 salários mínimos; de 6 a 9 salários mínimos. 

-Número de gestações 

-Número de partos 

-Tipo de parto: vaginal, cesáreo, fórceps. 

-Número de abortamentos 

-Tipo de abortamento: espontâneo, provocado, nenhum. 

4.5.2 Variáveis de planejamento da última gestação (LMUP) 

Essas variáveis foram abordadas através do questionário LMUP19. Esse questionário 

contém perguntas sobre uso de métodos contraceptivos no mês em que ficou grávida, 

intenção e desejo quanto à gestação, discussão prévia com parceiro sobre engravidar 

e medidas para melhorar a saúde e se preparar para a gestação. 

4.6 ANÁLISE ESTATÍSTICA 

As informações coletadas serão organizadas em um banco de dados no software 

Microsoft Office Excel 2013®. Como se trata de um estudo descritivo, os resultados 

foram expressos em média, desvio padrão, frequência absoluta e frequência relativa. 

4.7 ASPECTOS ÉTICOS 

Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP): CAAE: 

08577819.3.0000.5544 (ANEXO D). CAAE: 32340920.9.0000.5544 (ANEXO E). 



 

 

 

16 

 

   

 

As pesquisadoras prezam pela preservação dos dados das puérperas, que 

asseguram seu interesse em participar mediante assinatura do termo de 

consentimento livre e esclarecido-TCLE (ANEXO C).  
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5 RESULTADOS 

O questionário foi aplicado para 140 puérperas nos períodos de novembro de 2019 a 

março de 2020 e de julho a novembro de 2020, sendo 78 (55,7%) da Maternidade 

Tsylla Balbino e 62 (44,3%) do Instituto de Perinatologia da Bahia (IPERBA). A média 

de idade das puérperas em anos completos foi de 29,6 (± 6,2), a quantidade média 

de gestações foi 2,3 (± 1,4), de partos 2,1 (± 1,2) e de abortos 0,3 (± 0,6). A maioria 

dos partos ocorreu por via vaginal (50,7%) e a maioria das mulheres (76,4%) nunca 

havia sofrido nenhum aborto. Sobre as variáveis sociodemográficas 29,3% delas 

estavam desempregadas e 56,4% não tinha nenhuma renda individual mensal. 

Aproximadamente trinta e seis por cento (36,4%) eram evangélicas e 55,7% de cor 

autodeclarada parda. A maior parte era solteira (59,3%) e havia concluído o Ensino 

Médio (57,1%). (Tabela 01)  
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TABELA 01 – VARIÁVEIS SOCIODEMOGRÁFICAS DAS PUÉRPERAS DA 

MATERNIDADE TSYLLA BALBINO E DO INSTITUTO DE PERINATOLOGIA DA 

BAHIA (IPERBA), SALVADOR, 2019-2020 

VARIÁVEL (N=140) n % 

Ocupação    
Estudante  
Carteira assinada 
Profissional autônomo 
Desempregada 
Outra 

3 
34 
19 
41 
43 

2,1% 
24,3% 
13,6% 
29,3% 
30,7% 

Estado Civil    
Solteira  
Casada  
Divorciada  
União estável       
Viúva     
Outra     

83 
30 
1 
26 
0 
0 

59,3% 
21,4% 
0,7% 
18,6% 
0% 
0% 

Escolaridade    
Ensino fundamental I (1ª a 4ª série)  
Ensino fundamental I (5ª a 8ª série)  
Ensino médio  
Ensino superior incompleto  
Ensino superior completo  
Sem escolaridade  

3 
39 
80 
7 
10 
1 

2,1% 
27,9% 
57,1% 
5,0% 
7,1% 
0,7% 

Cor/Raça    
Branca 
Preta  
Parda  
Indígena  
Amarela  
Outra  

3 
55 
78 
1 
1 
2 

2,1% 
39,3% 
55,7% 
0,7% 
0,7% 
1,4% 

Religião    
Católica  
Evangélica  
Espírita    
Candomblé  
Outra  

37 
51 
1 
3 
48 

26,4% 
36,4% 
0,7% 
2,1% 
34,3% 

Renda Individual Mensal    
Nenhuma renda 
Até 1 salário mínimo 
De 1 a 3 salários mínimos 
De 3 a 6 salários mínimos 

79 
41 
18 
2 

56,4% 
29,3% 
12,9% 
1,4% 

Fonte: Banco de dados próprio 
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A Tabela 2 descreve o questionário LMUP, respondido por todas as 140 mulheres. 

Observou-se que 73,6% das mulheres não estavam usando método contraceptivo no 

mês em que engravidou e 48,6% não tinha intenção de engravidar. Em relação ao 

desejo de ter um filho, 46,4% tinham esse sentimento e 43,6% consideraram que a 

gravidez ocorreu não bem no momento certo. Quando questionadas sobre conversas 

com o parceiro sobre terem filhos juntos, 48,6% nunca havia discutido com o parceiro. 

Sobre as medidas para se preparar para uma gravidez, 80,7% não realizou nenhuma 

ação com esse intuito. 
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TABELA 02 - FREQUÊNCIA DAS RESPOSTAS POR ITEM DO LONDON 

MEASURE OF UNPLANNED PREGNANCY (LMUP), PREENCHIDO PELAS 

PUÉRPERAS DA MATERNIDADE TSYLLA BALBINO E DO INSTITUTO DE 

PERINATOLOGIA DA BAHIA (IPERBA), SALVADOR, 2019-2020 

ITEM (N=140) n % 

Uso de método contraceptivo no mês em que ficou grávida    
(2) Não estava usando método  
(1) Uso do método, mas não em todas as ocasiões ou sabia que 
tinha falhado 
(0) Uso do método sempre 

103 
29 
 
8 

73,6% 
20,7% 
 
5,7% 

Momento em que ocorreu a gravidez    
(2) No momento certo  
(1) Não bem no momento certo  
(0) Momento errado 

60 
61 
19 

42,9% 
43,6% 
13,6% 

Intenção de ficar grávida    
(2) Tinha intenção de engravidar  
(1) Intenções variavam  
(0) Não tinha intenção de engravidar  

47 
25 
68 

33,6% 
17,9% 
48,6% 

Desejo de ter um filho    
(2) Queria ter um filho  
(1) Tinha sentimentos mistos em relação a ter um filho  
(0) Não queria ter um filho  

65 
21 
54 

46,4% 
15% 
38,6% 

Conversa com o parceiro   
(2) Ambos gostariam que ficasse grávida  
(1) Haviam discutido sobre ter filhos, mas não tinham concordado 
que ficasse grávida  
(0) Nunca tinha discutido sobre ter filhos juntos  

45 
27 
 
68 

32,1% 
19,3% 
 
48,6% 

Medidas para se preparar para uma gravidez   
Uso de ácido fólico 
Parou/diminuiu o fumo 
Parou/diminuiu bebida alcoólica 
Comeu de forma mais saudável 
Procurou serviço de saúde/assistência médica 
Tomou outra providência 
Não fez nada disso antes da gravidez 
    Duas ou mais ações=2 
   Uma ação=1 
   Nenhuma ação=0 

11 
1 
4 
2 
8 
1 
113 

7,9% 
0,7% 
2,9% 
1,4% 
5,7% 
0,7% 
80,7% 

Fonte: Banco de dados próprio 
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O Gráfico 1 expressa o somatório das pontuações atribuídas a cada questão do 

questionário LMUP, que pode variar de 0 a 12 pontos, permitindo classificar a 

gestação em planejada, ambivalente ou não planejada. Assim, 34 (24,3%) mulheres 

foram classificadas como tendo uma gestação planejada, 81 (57,9%) tiveram uma 

gestação ambivalente e 25 (17,9%) tiveram uma gestação não planejada. 

 

GRÁFICO 01 - CLASSIFICAÇÃO SOBRE PLANEJAMENTO GESTACIONAL. 

PUÉRPERAS DA CIDADE DE SALVADOR-BA 2019-2020 

 

Fonte: Banco de dados próprio 
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6 DISCUSSÃO 

Neste estudo, a maioria das gestações foram ambivalentes, seguida de planejadas e 

não planejadas, respectivamente. O perfil sociodemográfico da população foi 

composto por uma maioria de mulheres desempregadas, solteiras, pardas, 

evangélicas, com o ensino médio completo e nenhuma renda individual mensal. A 

maior parte delas não estava usando método contraceptivo no mês em que ficou 

grávida, não tinha intenção de engravidar, nunca tinha discutido com o parceiro sobre 

ter filhos juntos e considera que a gravidez ocorreu não bem no momento certo ou no 

momento errado. 

A minoria das puérperas (24%) do presente estudo planejou sua gestação. 

Observação menor à relatada na pesquisa “Nascer no Brasil”, que descreveu a 

situação do parto e nascimento no país, no qual 45% das puérperas entrevistadas 

haviam planejado suas gestações. A pesquisa “Nascer no Brasil” entrevistou mais de 

23 mil puérperas no período de fevereiro de 2011 a outubro de 2012 em todas as 

capitais do país, com objetivo de diagnosticar a situação do planejamento gestacional, 

parto, puerpério e período neonatal. Nessa pesquisa, a maioria das mulheres (52%) 

teve o parto através de cesárea, resultado similar ao do presente estudo (49%), fato 

que levanta o questionamento sobre ações efetivas para redução das elevadas taxas 

de cesarianas no país, visto que após quase 10 anos não houve mudança em tais 

números. Sabe-se que a via de nascimento pode influenciar nos riscos materno e 

neonatais/infantis, como obesidade, diabetes, asma e alergias3.  

Em um estudo com 126 mulheres em idade similar ao do presente estudo realizado 

em Marília/SP6 o instrumento LMUP foi utilizado. A gravidez ocorreu não bem no 

momento certou ou no momento errado para 48% das mulheres, enquanto no 

presente estudo este número foi de 58%. Sobre a intenção de engravidar, 35% não 

tinham esse intuito. Já neste estudo, esse número foi de 49%. Em relação ao uso de 

métodos contraceptivos no mês em que engravidou, os números foram bastante 

próximos, 74% não estava usando o método e em Marília/SP esse número foi de 65%. 

Essa proximidade dos resultados pode ser decorrente da semelhança da população, 

pois os dois estudos foram feitos com usuárias do SUS, com maior prevalência de 

mulheres pardas e desempregadas6.   
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Um estudo com 517 mulheres realizado em 2015 na Bélgica utilizou o LMUP para 

coletar dados sobre o planejamento gestacional e o resultado encontrado foi muito 

diferente do constatado na presente pesquisa. A maioria das gestações foram 

planejadas (83%), seguida de ambivalentes (15%) e somente 2% não foram 

planejadas. Esses valores tão díspares podem ser justificados pela diferença na 

população, pois na Bélgica 61% das puérperas tinha ensino superior completo, 83% 

tinham um emprego remunerado e somente 1% eram solteiras24.  

O estudo apresenta limitações pois foram avaliadas apenas duas maternidades do 

Sistema Único de Saúde (SUS), população que talvez não seja suficiente para 

representar as puérperas de Salvador/BA, mas pode ser um bom representativo das 

usuárias do SUS. Ademais, o estado psicológico das puérperas pode ter influenciado 

algumas respostas do questionário, visto que o puerpério é um período de diversas 

mudanças que provocam alterações no humor e labilidade emocional18.  

Essa pesquisa ratifica a importância de aumentar a taxa de planejamento gestacional 

no país. Para isso, políticas públicas já estão sendo feitas, como a colocação do 

dispositivo intrauterino (DIU) no pós-parto ainda com a puérpera vinculada à rede de 

saúde, porém essa estratégia precisa ser ampliada. A pandemia por Sars-CoV-2, 

iniciada em 2020, fechou ou reduziu muitos serviços de saúde no Brasil, inclusive de 

planejamento familiar, o que pode acarretar números mais graves no futuro. Segundo 

dados do Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA) cerca de 12 milhões de 

mulheres ficaram desassistidas de serviços de planejamento familiar devido à 

pandemia, fato que levou até o momento (março de 2021) a 1,4 milhão de gestações 

indesejadas em todo o mundo25. 
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7 CONCLUSÃO 

O planejamento gestacional, para a maioria das puérperas usuárias do SUS na cidade 

de Salvador/BA, foi ambivalente, seguido de planejado e não planejado, 

respectivamente, por isso, pode-se afirmar que uma minoria planejou sua gestação 

para aquele momento.  
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APÊNDICE A – CARTILHA ENTREGUE ÀS PUÉRPERAS APÓS APLICAÇÃO DO 

QUESTIONÁRIO
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ANEXO A - QUESTIONÁRIO PARA AVALIAÇÃO DA SATISFAÇÃO 

CONTRACEPTIVA NO PUERPÉRIO 

 

Iniciais da paciente:  ________________   

Data da entrevista _____/________/______ 

Maternidade 

[1] Maternidade Tsylla Balbino   

[2] Maternidade Iperba  

[3] Maternidade Climério de Oliveira     

1. Data Nascimento _____/________/_________          Idade ______  

2. G_______P_______A_______  

3. Data do último parto: ____________/__________/________  

4. Contato:__________________________________  

5. Contato de pessoa próxima: __________________  

6. Estado civil:  

[1] solteira    

[2] casada    

[3] divorciada      

[4] união estável               

[5] viúva     

[6] outra _________  

7. Ocupação:  

[1] estudante   

[2] carteira assinada   

[3] profissional liberal                  

[4] desempregada   

[5] outra _________  

 

8. Renda Individual Mensal:  

[1] Nenhuma renda mensal 

[2] Até 1 salário mínimo  

[3] De 1 a 3 salários mínimos  



 

 

40 

 

 

[4] De 3 a 6 salários mínimos 

[5] De 6 a 9 salários mínimos 

9. Escolaridade:  

[1] Ensino fundamental I (1ª a 4ª série) 

[2] Ensino fundamental I (5ª a 8ª série) 

[3] Ensino médio                  

[4] Ensino superior incompleto 

[5] Ensino superior completo 

[6] Sem escolaridade 

10. Cor/Raça:   

[1] branca    

[2] preta    

[3] parda    

[4] indígena    

[5] amarela     

[6] outra _________   

11. Religião:  

[1] católica   

[2] evangélica    

[3] espírita     

[4] candomblé    

[5] outra _________  

12. Sua última gestação foi planejada?  

[1] Não   

[2] Sim 

13. Número de consultas de pré-natal 

[1] Menor ou igual a seis consultas  

[2] Maior ou igual a seis consultas   

14. Realizou pré-natal de alto risco? 

[1] Sim  

[2] Não     

15. Qual método contraceptivo você utilizará agora no puerpério?   

[1] camisinha   

[2] anel vaginal    
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[3] pílula    

[4] DIU de cobre    

[5] DIU medicado (hormonal) 

[6] Implante   

[7] adesivo   

[8] injetável mensal   

[9] injetável trimestral  

[10] LAM (método da lactação e amenorréia) 

[11] Mini pílula (composta de progesterona)  

[12] Laqueadura 

[13] Não sei 

[14] Tenho dúvida 

16. Recebeu orientações sobre anticoncepcional no pré-natal?   

[1] Sim           

[2] Não       

17. Se SIM para resposta 18. De quem?  

[1] médico  

[2] enfermeiro  

[3] familiar  

[4] palestras  

[5] outro profissional 

18. Tem acompanhamento em serviço de planejamento familiar?  

[1] Sim          

[2] Não 

19. Após iniciar o método contraceptivo no pós-parto você acredita que:  

[1] Engordará   

[2] Emagrecerá  

[3] Não terá mais filhos  

[4] Aumentará as varizes nas pernas  

[5] Nada vai mudar   

[6] Outro:___________________  

20. Você participou da escolha de seu método contraceptivo em seu pós-

parto?   

[1] Sim  
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[2] Não  

[3] Não me falaram sobre anticoncepcional no pré-natal 

21. Você deseja amamentar?   

[1] Sim  

[2] Não  

22. Recebeu orientações sobre o LAM (Método da Lactação e Amenorreia)   

[1] Sim  

[2] Não  

23. Sente-se segura de usar os métodos contraceptivos nesse momento da 

amamentação?  

[1] Sim  

[2] Não  

[3] Talvez  

24. Acha que precisa utilizar anticoncepcionais no período em que estiver 

amamentando de forma exclusiva? 

[1] Sim 

[2] Não 

[3] Talvez  

25. O processo de amamentação foi abordado em sua consulta pré-natal? 

[1] Sim 

[2] Não 

26. Você pretende amamentar seu bebê até seis meses? 

[1] Sim 

[2] Não 

27. Você pretende amamentar seu bebê por mais de seis meses? 

[1] Sim 

[2] Não 

28. Você gostaria de ter um seguimento com equipe multiprofissional em seu 

pós-parto para auxiliar na organização de sua contracepção de modo contínuo 

até 6 meses de vida de seu bebê?   

[1] Sim  

[2] Não  

[3] Não sei   
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29. Este seguimento de seis meses a deixaria mais tranquila com seu 

planejamento contraceptivo após o parto?  

[1] Sim  

[2] Não  

[3] Talvez  

[4] Provavelmente não correria risco de engravidar e nem riscos de saúde    

30. Saber o profissional a quem recorrer para retirar dúvida e receber 

orientações faria diferença para o uso adequado dos contraceptivos?  

[1] Sim  

[2] Não  

[3] Talvez  

31. Você ficou satisfeita com as orientações recebidas no Pré-Natal para sua 

contracepção no puerpério?  

[1] Sim   

[2] Não  
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ANEXO B – VERSÃO C DO LONDON MEASURE OF UNPLANNED PREGNANCY 

(LMUP) 19 
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ANEXO C – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

Nome da pesquisa: Uso da tecnologia na adesão à saúde reprodutiva no puerpério 

Pesquisadora responsável: Iara Pires Reis Silva 

E-mail: iara.p.r.silva@gmail.com 

Endereço: Av. Dom João VI, nº 275, Brotas. CEP: 40290-000 

A Sra. está sendo convidada a participar de maneira voluntária de um projeto 

de pesquisa com objetivo de avaliar o uso da tecnologia móvel na adesão aos métodos 

contraceptivos optado no pós-parto.    

Sua participação consta em responder dois questionários, um com 27 questões 

e outro com 6 (duração média de 15 minutos), sobre o planejamento de sua gravidez, 

a orientação recebida para a contracepção no pós-parto, satisfação ao método 

proposto para o puerpério e sua participação na escolha da contracepção prescrita. O 

questionário será aplicado reservadamente, diminuindo o possível risco de 

constrangimento.  

A Sra. após responder questionário participará de uma pesquisa dividida em 

dois grupos para verificar a ida a consulta puerperal, método contraceptivo em uso, 

sua satisfação e as dificuldades encontradas com a contracepção do pós-parto.  

A sua participação nesta pesquisa não irá gerar nenhum preconceito, 

discriminação ou privilégios e não afetará os cuidados que você receberá nessa 

unidade. Não haverá pagamento pela sua participação. Mas, em qualquer momento, 

a sra. tem o direito de ser indenizada por possíveis danos que achar necessário.  

Os resultados desse estudo podem ser publicados, mas o seu nome ou 

identificação não serão revelados, pois será atribuída uma numeração ao seu 

questionário. Afirmamos manter esses dados em sigilo e privados. Não usaremos 

informações que causem prejuízos às participantes da pesquisa.   

Declaro que concordo em participar desse estudo. Recebi uma cópia deste 

termo de consentimento livre e esclarecido e me foi dada a oportunidade de ler e 

esclarecer as minhas dúvidas.    

Este termo está de acordo com a Resolução nº 466, do Conselho Nacional de 

Saúde, de 12 de dezembro de 2012, para proteger os direitos dos seres humanos em 

pesquisas. Qualquer dúvida quanto aos seus direitos como pessoa participante em 
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pesquisas, ou se sentir em situação desagradável, você poderá entrar em contato com 

o Comitê de Ética em Pesquisa desta instituição para tirar as dúvidas:  

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Escola Bahiana de Medicina e Saúde 

Pública  

Telefone: 71 3276-8225          E-mail: cep@bahiana.edu.br  

Endereço: Av. Dom João VI, nº 275, Brotas. Salvador/BA. CEP: 40290-000.  

  

Eu, 

________________________________________________________________, RG 

nº _____________________ declaro ter sido informada e concordo em participar, 

como  

voluntária, do projeto de pesquisa acima descrito. Li as informações 

acima, recebi explicações sobre o conteúdo, prejuízos e benefícios 

do projeto. Assumo a minha participação e compreendo que posso 

retirar minha permissão a qualquer momento, sem ser punida e sem 

perder nenhum benefício.  

  

Salvador, ____ de __________________ de _______  

                                                                                                                      Impressão            

_________________________________________  

Assinatura da Paciente /Responsável 
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ANEXO D – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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ANEXO E – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 

 

 

 

 


